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CONCORRÊNCIA Nº 014/2024 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ (UASG Nº 980605) 

 

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DA BASE DO SAMU, LOCALIZADA NA ZONA 
SUL NO MUNICIPIO DE MACAPÁ-AP. 
 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.013.780,75 (um milhão, treze mil, setecentos e oitenta reais e setenta 
e cinco centavos) 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

 INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: AS 09h 30MIN. DIA 06/08/2024. 

 ABERTURA DAS PROPOSTAS: AS 09h 30MIN. DIA 06/08/2024. 

 NÚMERO DA LICITAÇÃO ID Nº 90038/2024. 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global  
 

MODO DE DISPUTA: [aberto e fechado] 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não  
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EDITAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ  

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 014/2024 – Secretaria Municipal de Governo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1030/2024 – SEMSA/PMM 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ, por meio da Subsecretária de 

Compras e Contratações, sediada na Av. Procópio Rola, 29 – Centro – Macapá-AP, realizará licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Decreto 

nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 2.994, de 22 de agosto de 2023 e a Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, do, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

Havendo divergência entre sistema "compras.gov" e o edital prevalecerá o ultimo, no caso o edital 

e seus anexos. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato que impeça a realização das sessões nas 

datas definidas, as mesmas serão automaticamente transferidas para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário . 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa Especializada para Reforma e Ampliação 

da base do Samu, localizada na zona sul no Municipio de macapá-ap, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. Critério de julgamento: menor preço global 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.10.  O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.12.  A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 

deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.10.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor fi nal 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.10.1.  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2.  Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1.  Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11.2.   Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

3.14.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1. Valor unitário e valor total, conforme planilhas fornecidas pela Prefeitura de Macapá  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.  

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

4.10.  Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 

na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.11.  Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação/Agente 

de contratação e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor Global do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 05 (cinco) 

minutos. 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.10.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

5.11.  Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.11.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

5.11.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.11.5.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12.  Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto/ 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

5.12.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2.  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.12.3.  No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.12.5.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13.  Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

5.13.1.  Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

5.13.2.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

5.13.3.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.13.4.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13.5.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.13.6.  Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

5.14.  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.16.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17.  No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.20.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2.  A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

5.20.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.20.4.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

5.21.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1.  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.21.1.2.  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

5.21.1.3.  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4.  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.21.2.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2.  empresas brasileiras; 

5.21.2.3.  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

5.21.2.4.  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.22.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.22.2.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

5.22.3.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.4.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.22.5.  O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

5.22.6.  É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.23.  Após a negociação do preço, o Agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 

3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente de 

contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de 

assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, 

dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:  

6.7.1.  indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas; 

6.7.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, 

mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou 

convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.  

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente 

de contratação, que comprove: 

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.10.  Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

6.10.1.  Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;  

6.10.2.  No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital; 

6.10.3.  No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

6.10.4.  Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

6.11.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.12.  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12.1.  Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.12.2.  Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 

cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade 

adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.12.3.  Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 

apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.12.4.  Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 

legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

6.12.5.  Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.13.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, uma única vez, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, o licitante 

deverá anexar no sistema a proposta/planilhas ajustada, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.13.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 
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6.13.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

6.14.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

6.15.  Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.16.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

6.17.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

6.18.  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

6.19.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Projeto Básico.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, será consultada pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

Procuração pública ou privada e documento ofic ial com foto, ambos autenticados em Cartório oficial ou por 

membro da Comissão Permanente de Licitação, mediante apresentação dos originais aos dias que antecedem 

o certame, ou ainda através de certificados emitidos pela ICP-Brasil como meio de comprovação da autoria e da 

integridade de documentos em forma eletrônica utilizando a assinatura GOV.BR e por fim quem utiliza certificado 

digital, nos termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

7.9. A habilitação será consultada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10.  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 

7º, caput). 

7.10.1.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11.  A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

7.11.1.  Os documentos exigidos para habilitação que, serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 02 (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

agente de contratação. 

7.11.2.  Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12.  A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

7.12.1.  Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

7.12.2.  Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

7.13.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1.  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

7.14.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.16.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

7.17.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

7.18.  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 

o julgamento. 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 8.1.1. Cédula de identidade  do sócio administrador ou representante legal da empresa; 

 8.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 8.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 8.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

 8.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

 8.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

 8.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

 8.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

8.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 
8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril 

de 2011); 

 8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 8.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 8.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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 8.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

 

8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 8.3.1. Certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 8.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 8.3.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais, não será exigido 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 

do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);  

 8.3.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  

 8.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.  

 8.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

 8.3.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:  

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

7.3.8. Certidão Negativa de Execução Fiscal, caso em que a depender da sede do domicílio do 

licitante será apresentada conjuntamente com a certidão municipal. 

 
8.4. GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO 
 
8.4.1. Apresentar prestação de garantias, nas mesmas modalidades e critérios previstos no art. 96, da Lei nº 

14.133/21, limitado a 1%, do valor estimado da contratação, que é na ordem R$ 1.013.780,75 (um milhão e treze 
mil, setecentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos), ou seja, R$ 10.137,80 (dez mil, cento e trinta e sete 

reais e oitenta centavos). 
8.4.2. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

b) Seguro – garantia; 

c) Fiança bancária. 

8.4.3. É de integral responsabilidade das Licitantes a prova de suficiência da Garantia de Proposta prestada para 

os fins desta licitação. 

8.4.4. A garantia de proposta prestada em moeda corrente nacional deverá ser depositada no Banco do Brasil, 

Agência 3575-0, Conta Corrente 105.700-6, PMM CAUÇÃO. 

8.4.5. A licitante deverá apresentar o comprovante de depósito, que deverá ser apresentado juntamente com toda 

a documentação de habilitação. 
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8.4.6. As licitantes que deixarem de prestar Garantia de Proposta ou que prestarem em desacordo com as 

condições estabelecidas neste instrumento serão inabilitadas.  

8.4.7. A Garantia da Proposta, em qualquer das modalidades previstas neste edital, não poderá conter Cláusula 

excludente de quaisquer responsabilidades contraídas pela Licitante quanto à participação nesta licitação.  

8.4.8. A Garantia da Proposta poderá ser executada nas seguintes hipóteses:  

a) Caso a Licitante não mantenha sua proposta durante o período de validade estabelecido; 

b) Caso a Licitante incorra em alguma conduta passível de penalização, nos termos da legislação aplicável, 

deste projeto básico e Anexos; ou 

c) Caso a Adjudicatária deixe de assinar o Contrato por qualquer motivo a ele imputado.  

8.4.9. A Garantia da Proposta” poderá ser levantada nas seguintes hipóteses:  

a) Pela Licitante inabilitada: declarando oficialmente estar de acordo com o resultado e desistindo do prazo 

de recurso ou após encerramento definitivo da fase de habilitação;  

b) Pela Licitante habilitada e não vencedora: somente após homologado o procedimento e adjudicado o 

resultado à licitante vencedora; 

c) Pela Licitante vencedora: após a assinatura do contrato, mediante a apresentação da garantia de execução 

contratual. 

 

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 8.5.1.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL 

 8.5.1.1. Certidão de registro e quitação PESSOA JURÍDICA, do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), comprovando atividade compatível com o 

objeto da contratação e de seus respectivos responsáveis técnicos da empresa; 

             8.5.1.2. Comprovação da licitante de que dispõe em sua equipe de responsável(eis) técnico(s), na data 

de abertura das propostas, profissional(ais) de nível superior (de acordo com a exigência dos serviços), 

reconhecido(s) pelo CREA e/ ou CAU, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente 

registrado(s) no CREA e/ ou CAU de qualquer região do território nacional onde os serviços foram executados, 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 

Técnico – CAT, expedidas por estes Conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão 

ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, para 

empresas privadas, serviços/obras com características equivalentes ou superiores, limitadas estas 

exclusivamente as parcelas da obra de maior relevância técnica e/ou valor significativo do objeto deste termo de 

referência; 

            8.5.1.3. Atestado de capacidade técnica em nome da empresa, que comprove a execução ate 50% dos 

serviços/obras com características semelhantes ou superiores ao objeto da contratação, conforme:  

 

 LAGE PRÉ FABRICADA TRELIÇADA PARA PISO OU COBERTURA, INTEREIXO 38cm, h=13cm, EL. 

ENCHIMENTO EM EPS H=8cm, INCLUSIVE ESCORAMENTO EM MADEIRA – 352,06 M² 

 

 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 

60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M² E 10 M² - 361,30 M² 

 

 8.5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL 

         8.5.2.1. Certidão de Registro e Quitação Pessoa Física , do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dos Responsáveis Técnicos que atuarão 

na execução dos serviços; 

             8.5.2.2. Comprovação de vínculo profissional do responsável técnico com a contratada, mediante 

Contrato Social da contratada em que conste o profissional como sócio, Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS) ou Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre as partes; 

              8.5.2.3. Certidão de Acervo Técnico (CAT), expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), que comprove a execução de 

serviços/obras com características semelhantes ou superiores ao objeto da contratação, conforme:  
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 LAGE PRÉ FABRICADA TRELIÇADA PARA PISO OU COBERTURA, INTEREIXO 38cm, h=13cm, 

EL. ENCHIMENTO EM EPS H=8cm, INCLUSIVE ESCORAMENTO EM MADEIRA. 

 

 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 

60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M² E 10 M² - 361,30 M². 

9. DO PRAZO DE VIGENCIA E EXECUÇÃO 

9.1. O prazo para execução e entrega do serviço será de 180 (cento e oitenta) dias corridos a partir da data de 

emissão da Ordem de Serviço. 

9.2. O prazo de vigência do Contrato terá início a partir da data de sua assinatura, vigorando pelo prazo de até 

12 (doze) meses, podendo ultrapassar o exercício financeiro, as despesas referentes à contratação devem 

integralmente empenhadas até 31 de dezembro do corrente ano. 

9.3. Do reajuste, revisão e/ou alteração de preços. 

9.3.1. Reajuste de preço. 

9.3.1.1. Os preços objeto deste contrato serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, consoante 

com o estabelecido pela legislação em vigor. 

9.3.1.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

9.3.1.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente. 

9.3.1.4. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

9.4. Ocorrendo atraso no cumprimento de eventos físicos por parte da contratada prevalecerá,  

para fins de pagamento, o menor preço entre o calculado para a data prevista para o adimplemento da obrigação 

contratual e o calculado para data em que se efetivou esse adimplemento, sem prejuízo das penalidades 

previstas no contrato. Revisão e/ou alteração de preços: 

9.4.1. O preço estipulado no contrato será revisto e/ou alterado: 

      a) Quando ocorrer acréscimo ou supressão de obras ou serviços por conveniência da Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana - SEMOB, respeitando-se os limites da Lei. 
      b) Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardatárias ou impeditivas de execução do ajustado ou em caso de força maior, ou caso fortuito.  
      c) Quando ocorrerem compensações financeiras, penalidades por eventuais atrasos, e descontos por 

eventuais antecipações de pagamento. 
d) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, e no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50 % (cinquenta por 
cento) para os seus acréscimos, consoante ao art. 125 da lei 14.133/2021. 

10.  DOS RECURSOS 

10.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

10.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

10.3.1.  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2.  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.3.3.  o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4.  na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

10.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

10.6.  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

10.8.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

11.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/a durante o certame; 

11.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1.  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2.  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4.  deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

11.1.4.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

11.1.5.  fraudar a licitação 

11.1.6.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1.  agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3.  apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.gov.br/compras
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11.1.7.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1.  advertência;  

11.2.2.  multa; 

11.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

11.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2.  as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

11.4.2.  Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

11.8.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias út eis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

11.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

12.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

12.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no Sistema de 
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), ou protocolado na Subsecretaria de Compras e Contratos, 

localizada à Av. Procópio Rola, 29 - Bairro Centro- Macapá/Amapá – CEP 68.900-081 e/ou pelo e-mail: 
cplpsegov@gmail.com 

12.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

12.4.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

13.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de contratação. 

13.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

13.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

13.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

13.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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13.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

13.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

13.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras ). 

13.11.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I – Projeto Básico: Planilha Orçamentária, Composição De Custo Unitário, Especificação Técnica, 

Composição De BDI, Composição De Encargos Sociais (com link);; 

13.11.2. ANEXO II – Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal; 

13.11.3. ANEXO III – Declaração de elaboração independente de proposta; 

13.11.4. ANEXO IV – Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

13.11.5. ANEXO V – Modelo de Proposta; 

13.11.6. ANEXO VI – Declaração cota aprendizagem; 

13.11.7. ANEXO VII – Declaração de Pleno Conhecimento das Condições e do Local de Execução; 

13.11.8. ANEXO VIII – Minuta de contrato 

 

Todos os anexos ao norte mencionados, poderão ser verificados e baixados no endereço eletrônico 
a seguir:  

https://drive.google.com/drive/ folders/1c_OA8Dzl56qDxO9spLurtzv5yTPoQKxr  

 

Macapá/AP, 16 de julho de 2024. 

 

Jabison Correa Rodrigues 
Agente de Contratação – Secretaria Municipal de Governo 

Portaria nº 008/2024  SEGOV/PMM  

http://www.gov.br/compras
https://drive.google.com/drive/folders/1c_OA8Dzl56qDxO9spLurtzv5yTPoQKxr
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA. Nº 014/2024 – Secretaria Municipal de Governo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1030/2024 – SEMSA/PMM 

 
ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

1. OBJETO: 

1.1 REFORMA E AMPLIAÇÃO DA BASE DO SAMU ZONA SUL, NO MUNICIPIO DE MACAPÁ.  

 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. A REFORMA E AMPLIAÇÃO DA BASE DO SAMU ZONA SUL, NO MUNICÍPIO DE MACAPÁ/AP,  O Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) é um dos componentes da Política Nacional de Atenção às 
Urgências do Ministério da Saúde e faz parte da Rede Assistencial  Pré-Hospitalar Móvel de atendimento às 

urgências. O atendimento pré-hospitalar móvel em situações de urgência é caracterizado pela busca precoce da 
vítima após a ocorrência de um incidente que afete sua saúde, seja de natureza clínica, cirúrgica, traumática ou 
psiquiátrica. Este tipo de atendimento evita o agravamento da condição da vítima, minimizando o sofrimento, 

prevenindo sequelas ou mesmo evitando o óbito, por meio de atendimento e/ou transporte adequado. O serviço 
é gratuito, acessado pelo número "192", funciona 24 horas por dia e 07 dias por semana, por meio da prestação 
de orientações e do envio de veículos tripulados por equipe capacitada, acionados por uma Central de Regulação 

das Urgências. Por isso o SAMU 192 tem papel fundamental na organização do atendimento na rede de Atenção 
às Urgências. 

3. DA FINALIDADE PÚBLICA: 

3.1. O atendimento do SAMU 192 começa a partir do chamado telefônico, quando são prestadas orientações sobre 
as primeiras ações. A ligação é gratuita, para telefones fixo e móvel. Os técnicos do atendimento telefônico que 

identificam a emergência e coletam as primeiras informações sobre as vítimas e sua localização. Em seguida, as 
chamadas são remetidas ao Médico Regulador, que presta orientações de socorro às vítimas e aciona as 
ambulâncias quando necessário. As ambulâncias do SAMU 192 são distribuídas estrategicamente, de modo a 

otimizar o tempo-resposta entre os chamados da população e o encaminhamento aos serviços hospitalares de 
referência. A prioridade é prestar o atendimento à vítima no menor tempo possível, inclusive com o envio de 
médicos conforme a gravidade do caso. As unidades móveis podem ser ambulâncias, motolâncias, ambulanchas 

ou aero médicos, conforme a disponibilidade e necessidade de cada situação, sempre no intuito de garantir a maior 
abrangência possível. 

4. DAS ABREVIATURAS E DEFINIÇÕES: 

4.1. Para os estritos efeitos deste Projeto Básico são adotadas as seguintes definições e abreviaturas: 

a) PMM: Prefeitura Municipal de Macapá; 

b) SEMSA/PMM: Secretaria Municipal de Saúde de Macapá; 

c) FISCAL: Servidor ou preposto com conhecimento técnico formalmente designado pela contratante; 

d) CONTRATADA: Empresa com a qual for contratada a execução das obras;  

APROVO o competente Projeto Básico e AUTORIZO o 

Processo Licitatório em conformidade com a Lei 
14.133/2021. 

ERICA ARANHA DE SOUSA AYMORE 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto n° 1.262/24 - PMM 

 

 

___________________________________ 

Cássio Cleidsen Rabelo Cruz 

Secretário de Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana 
Decreto n° 3.326/2021-PMM 
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e) ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

f) CREA/AP: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Amapá;  

g) CAU/AP: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá; 

h) ART: Anotação de Responsabilidade Técnica; 

i) RRT: Registro de Responsabilidade Técnica; 

j) CEF: Caixa Econômica Federal; 

k) ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 

l) CONTRATANTE: Órgão responsável pela elaboração do Projeto Executivo. 

m) FISCALIZAÇÃO: Atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante e seus prepostos, objetivando a  

verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos.  

n) ESTUDO PRELIMINAR: Estudo efetuado para assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do  

impacto ambiental do empreendimento, a partir dos dados levantados no Programa de Necessidades, bem como 

das condicionantes estabelecidas neste Termo de Referência e pela contratante. 

o) TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO: Conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes 

para caracterizar a obra, elaborado com base no Estudo Preliminar, e que apresente o detalhamento necessário 

para a perfeita definição e quantificação dos materiais, equipamentos e serviços relativos ao empreendimento.  

p) PROJETO EXECUTIVO: Conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes para a realização do  

empreendimento, contendo de forma clara, precisa e completa todas as indicações e detalhes construtivos para a 

perfeita instalação, montagem e execução da obra. 

q) REFORMAR: Modificação visando aperfeiçoamento e renovação da edificação existente.  

r) AMPLIAR: Visa a intervenção de ampliar a área de uma edificação existente com acréscimo de sua área total 

existente, podendo haver modificações na estrutura e infraestrutura.  

4.2. A contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 

estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas. 

4.2.1. Deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda a legislação municipal, estadual e  federal 

pertinente, independente de citação: 

4.2.1.1. Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP (Decreto nº 92.100/1985); 

4.2.1.2. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI; 

4.2.1.3. Manuais de Identidade Visual – Programas MS; 

4.2.1.4. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA/CONFEA E CAU; 

4.2.1.5. Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo; 

4.2.1.6. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais;  

4.2.1.7. Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, entre  outros; 

4.2.1.8. Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas),  

regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);  

4.2.1.9. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE; 

4.2.1.10. Outras normas aplicáveis ao objeto do contrato.  

 

5. DA LICITAÇÃO: 

5.1. Modalidade: Concorrência (art. 28, II, Lei nº 14.331/21);  

5.2. Regime de Execução: Empreitada por Preço Global (art. 46, II, Lei nº 14.133/21) 

5.2.1. Este regime demonstra ser a melhor opção entre os regimes elencados no art. 46 da Lei nº 

14.133/2021. Por se tratar de obra a lei define a modalidade como a única para licitar o objeto em questão.  

5.3. Critério de Julgamento: Menor preço global (art. 33, I c/c art. 46, §9° da Lei nº 14.133/2021); 
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5.4. Modo de Disputa: Aberto/Fechado (art. 56, I e II da Lei nº 14.133/2023) 

5.6. A licitação deverá ser conduzida por agente de contratação formalmente designado ou comissão de  

contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) servidores, nos termos d o art. 4º, §2º do Decreto nº 2.994/2023-PMM 

 

6.  DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DA OBRA: 

6.1. A execução da obra deverá ser realizada de acordo em conformidade com as normas técnicas da ABNT e 

legislações específicas e aplicáveis a construção civil.  

6.2. A execução da obra, conforme especificações técnicas contidas no memorial descritivo e de acordo com  os 

projetos de arquitetura e engenharia, contemplará as seguintes edificações e infraestruturas:  

a) Projeto Estrutural: de acordo com os padrões normativos da ABNT. 

b) Elétrica: de acordo com os padrões normativos da ABNT e CEA (Companhia de Eletricidade do Amapá),  

equipado com subestação; 

c) Hidrossanitário: de acordo com os padrões normativos da ABNT e CSA (Concessionária de Saneamento  do 

Amapá), bem como, orientações da SEMA/AP (Secretaria do Meio Ambiente do Amapá) em relação a destinação 

final de esgoto. 

d) Drenagem: de acordo com os padrões normativos da NR18 01 1950 - Condições e meio ambiente de trabalho 

na indústria da construção. 

e) Segurança contra Incêndio e Pânico: de acordo com os padrões normativos da ABNT, bem como 

orientações da Lei 0871/2004 /CBMAP – Código de Segurança contra Incêndio e Pânico e suas Normas Técnicas. 

f) Cabeamento Estruturado: de acordo com os padrões normativos da ABNT e CEA (Companhia de 

Eletricidade do Amapá), 

g) Sinalização de Emergência: de acordo com os padrões normativos da ABNT, bem como orientações da  Lei 

0871 – 2004 /CBMAP – Código de Segurança contra Incêndio e Pânico e suas Normas Técnicas.  

h) Aquecimento, ventilação e Ar-condicionado: de acordo com os padrões normativos da ABNT e CEA 

(Companhia de Eletricidade do Amapá), 

i) Sistema de Prevenção conta Descarga Atmosférica: de acordo com os padrões normativos da ABNT e  CEA 

(Companhia de Eletricidade do Amapá), 

j) Terraplenagem, Acessibilidade, Programação visual, Paisagismo e Urbanização com Sistemas viário  

interno: de acordo com os padrões normativos da ABNT. 

6.3. DO LOCAL DE EXECUÇÃO: 

6.3.1. A obra será executada na área da Prefeitura Municipal de Macapá, localizada na Av. Mamedio Amaral da 
Silva, SN  – Jardim Equatorial – Macapá-AP – CEP: 68903009 
6.4. DO CANTEIRO DE OBRA E DEMAIS RESPONSABILIDADES: 

6.4.1. Será de inteira responsabilidade da empresa, quando necessário, a instalação do canteiro de obra, devendo 

solicitar alvará para instalação e operação/funcionamento do canteiro de obra.  

6.4.2. Deverá a empresa, quando necessário, elaborar e apresentar Plano de Gerenciamento dos Resíduos da  

Construção Civil (PGRCC), considerando aos dispostos na lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), a Resolução CONAMA nº 307/02, que dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos  da 

construção civil, além das legislações e normas federais, estaduais e municipais vigentes.  

6.5. DA MÃO DE OBRA E ADMINISTRAÇÃO: 

6.5.1. A empresa deverá empregar mão-de-obra qualificada com comprovação de função profissional 

(pedreiros, carpinteiros, ferreiros, soldadores, etc) registrada na Carteira de Trabalho – CTPS para execução da 

obra. 

6.5.2. Correrá por conta da empresa todas as despesas relativas às legislações trabalhistas, sociais, seguros,  

vigilância, transporte, alojamento e alimentação do pessoal, durante todo o período de execução da obra.  
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6.6. DOS MATERIAIS DE EXECUÇÃO: 

6.6.1. Todos os materiais necessários a execução da obra e dos serviços adicionais deverão ser fornecidos pela 

empresa, obedecendo aos critérios de qualidade e conformidade as normas ABNT abaixo descritas:  

6.6.2. NBR 07171/1992 - Bloco cerâmico para alvenaria; 

6.6.3. NBR 06524/1998 - Fios e cabos de cobre duro e meio duro com ou sem cobertura protetora para 

instalações aéreas; 

6.6.4. NBR 06675/1993 - Instalação de condicionadores de ar de uso doméstico (tipo monobloco ou modular);  

6.6.5. NBR 6689/1981 - Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais; 

6.6.6. NBR 07211 - 1983 - Agregado para Concreto; 

6.6.7. NBR 07229 - 1993 - Construção e Instalação de Fossa Séptica e Disposição de Efluentes Finais;  

6.6.8. NBR 7362-1-2001- Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; 

6.6.9. NBR 07581 - 1993 - Telha Ondulada de Fibrocimento; 

6.6.10. NBR 08083 - 1983 - Materiais de Impermeabilização; 

6.6.11. NBR 08543 - 1986 - Porta de Madeira de Edificação - Verificação das Dimensões e Formato da Folha; 

6.6.12. NBR 08545 - 1984 - Execução de Alvenaria sem Função Estrutural de Tijolos e Blocos Cerâmicos;  

6.6.13. NBR 08947 - 1985 - Telha Cerâmica - Determinação da Massa e da Absorção de Água; 

6.6.14. NBR 08953 - 1992 - Concreto para Fins Estruturais; 

6.6.15. NBR 09311 - 1986 - Cabos Elétricos Isolados; 

6.6.16. NBR 08083 - 1983 - Materiais de Impermeabilização; 

6.6.17. NBR 08543 - 1986 - Porta de Madeira de Edificação - Verificação das Dimensões e Formato da Folha; 

6.6.18. NBR 12561 - 1992 - Calçado de Proteção; 

6.6.19. NBR 13276 - 2002 - Argamassa para Assentamento e Revestimento de Paredes e Tetos – Preparo; 

6.6.20. NBR 11215 - 1990 - Equipamentos Unitários de Ar-Condicionado e Bomba de Calor; 

6.6.21. NBR 10898 - 1999 - Sistema de Iluminação de Emergência; 

6.6.22. NBR 09952 - 1998 - Manta Asfáltica com Armadura para Impermeabilização - Requisitos e Métodos de 

Ensaio; 

6.6.23. NBR 06675 - 1993 - Instalação de Condicionadores de Ar de Uso Doméstico (tipo monobloco ou modular. 

6.6.24. NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos 

6.6.25. NBR 14715 e NBR 15758, com pintura acrílica semi-brilho, na cor branca, sobre amassamento acrílico  com 

chapisco e reboco ou revestida em peças cerâmicas 50x50, isso para a maioria dos ambientes. Nos  ambientes 

Cirúrgicos haverá aplicação complementar de argamassa baritada até 2,20m de altura com mínimo  de 3cm de 

espessura, 

6.6.26. NBR 7202 – Desempenho de janelas de alumínio em edificações; 

6.6.27. NBR 10820 – Caixilho para edificação – janela – Terminologia; 

6.6.28. NBR 10821 – Caixilho para edificação – janela – Especificação; 

6.6.29. NBR 7199 – Projetos e execuções de envidraçamento na construção civil;  

6.6.30. NBR 10831 – Projeto e utilização de caixilhos para edificação de uso residencial e comercial  

6.6.31. NBR 11706 – Vidros na construção civil. 

6.6.32. Diretrizes estabelecidas pela RDC-50/ANVISA 

 

7. DO ORÇAMENTO: 

7.1. O custo global para a execução do objeto deste Projeto Básico está orçado em R$ 1.013.780,75 (um milhão e 

treze mil, setecentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos), conforme PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS 

SERVIÇOS, INCLUINDO RESUMO DO ORÇAMENTO, COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS, PLANILHA DO BDI 28,82% 
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E ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E MEMÓRIA DE CÁLCULO, 

estes em ANEXO, devendo a CONTRATADA ter por base os seus cálculos a tabela SINAPI. 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

8.1. Os recursos financeiros necessários e suficientes ao pagamento serão decorrentes à conta orçamentária da 

SEMSA, sendo: 

 

UNIDADE GESTORA: Secretaria de Municipal de Saúde de Macapá 

AÇÃO: ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS PUBLICOS DE SAÚDE 

DESPESA: 44.90.51 

PROGRAMA DE TRABALHO: 10.122.0002.2.063 

FONTE: 1500100200 

 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

9.1.1. Certidão de registro e quitação PESSOA JURÍDICA, do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), comprovando atividade compatível com o objeto da 

contratação e de seus respectivos responsáveis técnicos da empresa; 

9.1.2. Comprovação da licitante de que dispõe em sua equipe de responsável(eis) técnico(s), na data de  abertura 

das propostas, profissional(ais) de nível superior (de acordo com a exigência dos serviços),  reconhecido(s) pelo 

CREA e/ ou CAU, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA e/ 

ou CAU de qualquer região do território nacional onde os serviços foram executados, por pessoas jurídicas de  

direito público ou privado, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas 

por estes Conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, para empresas privadas, 

serviços/obras com características equivalentes ou superiores, limitadas estas exclusivamente as  parcelas da obra 

de maior relevância técnica e/ou valor significativo do objeto deste termo de referência;  

9.1.3. Atestado de capacidade técnica em nome da empresa, que comprove a execução ate 50% dos 

serviços/obras com características semelhantes ou superiores ao objeto da contratação, conforme:  

 

LAGE PRÉ FABRICADA TRELIÇADA PARA PISO OU COBERTURA, INTEREIXO 38cm, h=13cm, EL. 

ENCHIMENTO EM EPS H=8cm, INCLUSIVE ESCORAMENTO EM MADEIRA – 352,06 M² 

 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60 CM 

APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M² E 10 M² - 361,30 M²     

 

9.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

9.2.1. Certidão de Registro e Quitação Pessoa Física, do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dos Responsáveis Técnicos que atuarão na execução dos  

serviços; 

9.2.2. Comprovação de vínculo profissional do responsável técnico com a contratada, mediante Contrato Social da 

contratada em que conste o profissional como sócio, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou Contrato 

de Prestação de Serviços celebrado entre as partes; 

9.2.3. Certidão de Acervo Técnico (CAT), expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 
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ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), que comprove a execução de serviços/obras com 

características semelhantes ou superio res ao objeto da contratação, conforme:  

 

 

LAGE PRÉ FABRICADA TRELIÇADA PARA PISO OU COBERTURA, INTEREIXO 38cm, h=13cm, EL. 

ENCHIMENTO EM EPS H=8cm, INCLUSIVE ESCORAMENTO EM MADEIRA.  

 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60 CM 

APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M² E 10 M² - 361,30 M².     

 

10. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

10.1. O adjudicatário deverá apresentar em 30 (trinta) dias, após a assinatura do contrato a garantia contratual no 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições 

previstas neste Projeto Básico, conforme disposto no art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que cumpridas as 

obrigações contratuais. 

10.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 

(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

10.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Adminis tração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme dispõem os incisos I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

10.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

10.5. A garantia assegurará o pagamento de:  

10.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

10.5.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

10.5.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.5.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando 

couber. 

10.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica no depósito 

identificado diretamente no Caixa, na conta própria da Prefeitura Municipal de Macapá -      PMM, nº 105.700-6 – 

Agência 3575-0, Banco do Brasil, com correção monetária.  

10.7. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do  contrato 

e no mínimo, por mais três meses após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o 

contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.8. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado  ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil 
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10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrig ação, a Contratada 

obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias úteis, contados da data em 

que for notificada. 

10.12. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

10.13. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente . 

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de  

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,  mediante 

termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

 

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: 

11.1. O prazo para execução e entrega do serviço será de 180 (cento e oitenta) dias corridos a partir  da data de 

emissão da Ordem de Serviço. 

11.2. O prazo de vigência do Contrato terá início a partir da data de sua assinatura, vigorando pelo prazo de até 

12 (doze) meses, podendo ultrapassar o exercício financeiro, as despesas referentes à contratação devem 

integralmente empenhadas até 31 de dezembro do corrente ano. 

11.3. Do reajuste, revisão e/ou alteração de preços. 

11.3.1. Reajuste de preço. 

11.3.1.1. Os preços objeto deste contrato serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, consoante com o 

estabelecido pela legislação em vigor. 

11.4.1.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

11.4.1.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente. 

11.4.1.4. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4.1. Ocorrendo atraso no cumprimento de eventos físicos por parte da contratada prevalecerá,  

para fins de pagamento, o menor preço entre o calculado para a data prevista para o adimplemento da obrigação 

contratual e o calculado para data em que se efetivou esse adimplemento, sem prejuízo das penalidades previstas 

no contrato. Revisão e/ou alteração de preços: 

O preço estipulado no contrato será revisto e/ou alterado: 

     a) Quando ocorrer acréscimo ou supressão de obras ou serviços por conveniência da Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMSA, respeitando-se os limites da Lei. 

     b) Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardatárias 
ou impeditivas de execução do ajustado ou em caso de força maior, ou caso fortuito.  

     c) Quando ocorrerem compensações financeiras, penalidades por eventuais atrasos, e descontos por eventuais 
antecipações de pagamento. 
     d) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
e no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50 % (cinquenta por cento) para os 
seus acréscimos, consoante ao art. 125 da lei 14.133/2021. 

     
12. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 
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12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 

14.133/2021 ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assi sti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição. 

12.1.1. O(s) fiscal(is) designado(s) pela contratante terá(ão) como competência fiscalizar o fiel cumprimento do 

estabelecido, com autoridade para impugnar, requerer demolição e pedir que se refaça os serviços em desacordo 

com as especificações técnicas e projetos de arquitetura e engenharia.  

12.2. O(s) Fiscal(is) observará(ão) se a execução da obra está de acordo com os projetos, planilhas de custos, 

especificações técnicas e normas da ABNT, assim como posturas federais, estaduais e municipais em vigor e os 

regulamentos das companhias concessionárias de água, energia, dentre outros correlacionados ao objeto  

contratado. 

12.3. A execução das obrigações contratuais será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente 

designado(s) para esse fim, que irão representar a contratante, observando -se as disposições contidas no art. 104, 

III da Lei nº 14.133/2021 e ao seguinte: 

a) O representante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do objeto contratado, determinando o que for necessário à sua regularização;  

b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da contratante deverão  ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

c) A existência da fiscalização por parte da contratante não diminui ou altera a responsabilidade da contratada no 

fiel cumprimento de suas obrigações contratuais. 

12.4. A contratada poderá manter preposto, aceito pela contratante, durante o período de vigência contratual,  para 

representá-la sempre que for necessário. 

12.5. A contratada deverá manter um responsável técnico pela obra, no local de sua execução, no mínimo  pelo 

período de três horas e toda as vezes em que for requisitado pelo fiscal da contratante.  

12.6. A contratada deverá manter no canteiro de obra um jogo completo (projetos, especificações e planilha  de 

custo), para utilização da fiscalização no momento das vistorias técnicas.  

12.7. A contratante poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da contratada que cause  

embaraço à fiscalização ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem  

atribuídas. 

12.8. As dúvidas da contratada relacionadas aos projetos, especificações e planilhas orçamentárias, deverão  ser 

dirigidas e comunicadas diretamente a(os) fiscal(is) designados.  

12.9. O(s) fiscal(is) deverá(ão) verificar se estão sendo colocados à disposição dos trabalhos as instalações,  

equipamentos e equipe técnica previstos na proposta e no contrato de execução da obra.  

12.10.A contratante deverá exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução da obra, aprovando os  

eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos. 

12.11. Receber a documentação final, verificando o atendimento aos comentários efetuados e a apresentação de 

todos os documentos previstos, como desenhos, especificações, memoriais de cálculo,  descritivos e justificativos, 

em conformidade com o plano de elaboração do projeto. 

12.12. Aprovar ou devolver para correções, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o projeto como construído (as  built). 

12.13. Observar o rol de atividades a serem desempenhadas pelo fiscal de um contrato, conforme estabelece  a 

Lei nº 14.133/2021. 

12.14.A atuação ou a eventual omissão da fiscalização durante a realização dos trabalhos não poderá ser invocada 

para eximir a contratada da responsabilidade pela execução da obra.  
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12.15. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação 

escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a 

verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

12.15.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 

e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

12.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

12.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

12.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

12.3. O Termo de Recebimento Definitivo da obra será lavrado em até 10 (dez) dias após a lavratura do Termo de 

Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido 

devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após 

solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários  ou fornecedores de 

materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.  

12.3.1. Na hipótese de verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato 

seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.  

12.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406, de 2002). 

12.5. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

13.1. Deverá proceder ao pagamento referente as medições do objeto contratado, após a nota fiscal/fatura,  

acompanhada dos documentos comprobatórios, esteja devidamente certificada pelo(s) fiscal(is) designado(os),  

dentro do cronograma de liberação do financeiro, em até 30 (trinta) dias;  

13.2. Expedir ordem de início da execução dos serviços, fornecendo a empresa a respectiva licença ambiental  

para execução da obra; 

13.3. Fiscalizar a execução da obra, de forma que seja assegurada a qualidade dos serviços e que estes obedeçam 

estritamente ao contrato em seu inteiro teor 

13.4. Assegurar que obra e os serviços a serem realizados obedeçam aos procedimentos, normas e  

especificações técnicas pertinentes e sejam fiéis aos p rojetos básico e executivo. 

13.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações exigidas;  

13.6. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela empresa;  

13.7. Permitir o acesso dos empregados da empresa às dependências do local de execução da obra;  

13.8. Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a empresa possa executar o objeto deste Contrato 

dentro das normas e condições estabelecidas; 
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13.9. Comunicar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;  

13.10. Notificar, por escrito, a empresa, da aplicação de multas, da notificação de débitos e da suspensão da 

execução da obra, quando for requerido tais medidas; 

13.11. Aplicar, esgotada a fase recursal, nos termos contratuais, multa (s) à empresa dando -lhe ciência do ato, por 

escrito, e comunicar ao setor financeiro para que proceda a dedução da multa de qualquer crédito da empresa; 

13.12. Designar servidor(es) que figurará(ão) fiscal(is), conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021 c/c Decreto nº 

2.994/2023-PMM. 

13.13. Fiscalizar como lhe aprouver a execução da obra, através de fiscal(is) designado(s), no s termos da Lei nº 

14.133/2021 c/c Decreto nº 2.994/2023-PMM. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

14.1. Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo (CAU), as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s e/ou Registro de 

Responsabilidade Técnica – RRT’s, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da 

Lei Federal nºs 6.496/77 e Lei 12.378/2010. 

14.2. Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição, na forma 

das disposições em vigor; 

14.3. Efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o  

objeto do contrato, até o recebimento definitivo pela contratante da obra e demais serviços adicionais. 

14.4. Manter no local da obra, funcionários e equipamentos em número, qualificação e especificação 

adequados ao cumprimento do contrato; 

14.5. Submeter à aprovação da fiscalização, em até cinco dias após o início dos trabalhos, o plano de execução 

e o cronograma detalhado da obra e demais serviços adicionais, elaborados em conformidade com a Planilha 

de Levantamento de Eventos (PLE), bem como eventuais ajustes;  

14.6. Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem  

aplicados na obra objeto deste contrato; 

14.7. Realizar, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes,  

ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a  

serem aplicados nos trabalhos. 

14.8. Deverá, sempre que necessário, comunicar-se formalmente com a contratante; 

14.9. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal, dos equipamentos, 

veículos, insumos e demais materiais e equipamentos até o local de execução da obra;  

14.10. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações elétricas, 

cercas, equipamentos e outros, bem como por aqueles que vier causar à contratante e a terceiros,  existentes no 

local ou decorrentes da execução da obra. 

14.11. Colocar tantas frentes de serviço, quantas forem necessárias, mediante anuência prévia da fiscalização  da 

contratante, para possibilitar a perfeita execução dos serviços e fornecimentos no prazo contratual.  

14.12. Disponibilizar, quantos forem necessários, os equipamentos e materiais necessários para o atingimento do 

objeto da presente contratação. 

14.13. Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação empregatícia com 

a contratante. 

14.14. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista,  

securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais,  
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exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro dos serviços contratados junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) do local de  execução da 

obra. 

14.15. Deverá comunicar toda e qualquer modificação introduzida no projeto. Detalhes e especifi cações 

diversas só serão admitidos com a prévia autorização do fiscal designado e o devido registro no “Diário de  Obra” 

a ser assinado pelo responsável técnico da obra. 

14.16. Ficará a empresa obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados logo após o registro no “Diário de 

Obra”, ficando por sua conta exclusiva, as despesas desses serviços.  

14.17.É de inteira responsabilidade da empresa a reconstituição de todos os danos e avariais causadas aos  

serviços já realizados e/ou a terceiros provocados pela execução da obra. 

14.18. São de inteira responsabilidade da empresa, a guarda e vigilância dos materiais necessários à execução  

da obra e ainda não entregues. 

14.19Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições federais, estaduais e municipais, que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto contratado e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados  pela 

Administração. 

14.20. Assumir todas as despesas decorrentes do objeto contratado.  

14.21. Assegurar à administração pública municipal o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais que não 

estejam de acordo com as condições estabelecidas neste contrato, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a 

falta de fiscalização a exime das responsabilidades pactuadas 

14.22. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às áreas e dependências do local de 

execução da obra; 

14.23. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência dos materiais fornecidos.  

14.24. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto quando devidamente autorizada pela  

administração pública municipal. 

14.25. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à administração ou a terceiros em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por 

seus empregados durante a entrega do objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita. 

14.26. Comunicar à administração qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do  objeto 

e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

14.27. Manter, durante todo o fornecimento, em compatibilidade com todas as obrigações assumidas, e as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  

14.28. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação  

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou em 

conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da execução da Obra.  

14.29. Utilizar pessoal experiente, habilitado e qualificado, bem como, equipamentos, ferramentas e  

instrumentos adequados para a boa execução obra. 

14.30. Assumir, também, todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao  

fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  

14.31. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da Contratação.  

14.32.A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere 

a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá o nerar o objeto deste contrato, razão pela 

qual a empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o ente público. 
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14.33. Durante a execução da obra, caberá ainda a empresa, as seguintes medidas:  

a) Instalar e manter no local onde será executado os serviços 1 (uma) placa de identificação do objeto com as  

seguintes informações: nome da empresa, responsável técnico pelo serviço com a respectiva ART/RRT, nº do  

Contrato e Prefeitura Municipal de Macapá - PMM. 

b) A placa de identificação do serviço deve ser no padrão definido pela contratante. 

c) Manter no local do serviço um Diário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias referentes ao  

andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra e todas as informações pertinentes, como também 

reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por  uma das 

partes. Este diário, devidamente rubricado pela fiscalização e pela empresa em todas as vias, ficará  em poder da 

contratante após a conclusão da obra; 

d) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade e a segurança  no 

canteiro de obra; 

e) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas, outras que possam ser adotadas por quaisquer  danos 

causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução da obra;  

f) Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) exerçam as suas 

atividades, fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as ativid ades desenvolvidas, em 

observância à legislação pertinente 

14.34. Deverá atender às seguintes normas e práticas complementares:  

a) Projetos, Normas Complementares e demais Especificações Técnicas;  

b) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de 

concessionárias de serviços públicos; 

c) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA ou CAU/AP-CAU/BR; e 

d) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de 

qualidade, utilidade, resistência e segurança do contrato, regulado pelas instruções constantes no Termo de  

Referência e Executivo e seu(s) anexo(s). 

14.35. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam 

compatíveis com o regime de direito público. 

 

15. DO PAGAMENTO: 

15.1. O pagamento será efetuado por meio da programação de desembolso e nota de liquidação, em prazo de até 

30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal junto à Administração e mediante o processamento normal 

de liquidação e liberação dos recursos financeiros e após a emissão da respectiva Ordem Bancária. 

15.2. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa da nota 

fiscal/fatura referente ao objeto regulamente entregue, acompanhada dos documentos de regularidade perante  a 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal, FGTS (CFR) e Ministério do Trabalho (CNDT), bem como, cópia da GPS 

e GFIP, junto ao fiscal designado, para que se proceda a devida certificação da despesa a ser executada, como 

forma também de atender a Decisão n° 705/1994-TCU – Plenário. 

15.3. Além da apresentação da fatura e condições de regularidade, o pagamento será efetuado de acordo com  o 

eventograma previsto na Planilha de Levantamento de Eventos (CRONO-PLE) e executados pela empresa, 

devidamente auferidos e atestados pelos fiscais designados pela contratante, constando:  

a) Os itens de cada evento, juntamente com a memória de cálculo, relatório fotográfico e cronograma 

atualizado, caso tenha havido algum atraso no curso da obra;  

b) Requerimento de solicitação da contratada à contratante, mencionando o número do contrato,  
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acompanhada da fatura que descreva de forma apropriada os serviços prestados, o número e data da emissão da 

respectiva nota de empenho. 

15.4. O pagamento da medição das faturas ficará condicionado à comprovação pela empresa do registro do  

Contrato, apresentação da ART/RRT de Execução dos serviços junto ao CREA/CAU/AP; da matrícula da obra no 

INSS e; as guias de recolhimento ao INSS e ao FGTS, até o mês subsequente a data de apresentação da fatura 

pertinente. 

15.5. O pagamento das demais parcelas será efetuado no decorrer dos trabalhos, sendo que, a última não  será 

inferior a 5% (cinco por cento) do valor contratual e somente será paga após a lavratura do Termo de  Recebimento 

Definitivo da Obra, respeitado os prazos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e/ou Decreto nº  2.994/2023-PMM e 

as obrigações decorrentes. 

15.6. O pagamento será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:      

16.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no  art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao  funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16. 1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente  justificado; 

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,  quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

16.1.7. ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao  mês previsto para 

início da execução do contrato, sem motivo justificado; 

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 

16.1.9. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

16.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  fornecedores, em qualquer momento 

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de  lances. 

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste  certame. 

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 

por qualquer das infrações dos subitens 15.1.4 a 15.1.6 e 15.1.8 a 15.1 

12; 

d) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado  por infração do 

subitem 15.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada 

inexecução total; 
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e) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 15.1.3 (inexecução total do 

contrato). 

f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos  subitens 16.1.2 e 15.1.7 deste Termo 

de referência, quando não se justificar a imposição de  penalidade mais grave; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,  pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e  orientações dos 

órgãos de controle. 

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento  eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

16.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

16.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

16.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração  administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração  pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho  fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

16.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo  à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,  seguirão seu 

rito normal adotado por este Regional. 

16.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos  específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal  resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

16.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando -se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

16.11. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como  

Inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato ou ato de 

terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as revestem, impossibilitando a 

regular execução do objeto. 

16.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

17. MATRIZ DE RISCOS 
17.1. A matriz de riscos deverá estar prevista em edital, conforme art. 22, observado os riscos que deverão estar 

presumidos no contrato conforme art. 103, ambos da Lei 14.133/21 alocando-os entre contratante e contratado, 
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mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo setor público ou pelo setor privado ou daqueles a serem 

compartilhados. 
 

RISCO DEFINICAO PROBABILIDADE RESPONSÁVEL AÇÃO 

CONTRATADA 

sem 
capacitação técnica 
para execução dos 

serviços. 
 

A experiência e 

atividades não 
rotineiras são causas 
da incapacidade 

técnica para executar 
o serviço. 

 

 
Média 

 

 

 
Contratante 

Indicar os itens mínimos 

para evidência da 
capacitação operacional 
da licitante; 

CONTRATADA 

sem 
profissional 
capacitado para 

execução dos 
serviços inerentes a 
contratação. 

Problemas causados 

por profissional de 
engenharia que não 
possui capacitação 

técnica para o bom 
desenvolvimento dos 
serviços desta 

contratação. 

 

 
 

Média 

 

 
 

Contratada 

Indicar os itens mínimos 

para evidência da 
capacitação técnica do 
profissional de 

engenharia que 
representará a licitante; 

 
 
 

 
Vícios executivos 

(NBR 13752) 

 
Anomalias que afetam 
o 

desempenho de 
produtos ou serviços, 

ou os tornam 
inadequados aos fins 
a 

que se destinam, 
causando transtornos 
ou prejuízos materiais 

a 
CONTRATANTE. 

 
 

 
 

Média 

 
 

 
 

Contratada 

Constatada a ocorrência 
de vícios construtivos, a 
CONTRATADA deverá 

apresentar um Plano de 
Ação em até 7 dias 

corridos para reparos nas 
patologias sem ônus à 
CONTRATANTE. 

Poderá ser aplicadas 
sanções à 
CONTRATADA, 

conforme AS 
PENALIDADES, deste 
Projeto Básico. 

 

 
 

Paralisação/atrasos 
das atividades por 
má gestão da 

CONTRATADA 

 

 
 

Atrasos causados pela 
falta de materiais e/ou 
aquisição de 

equipamentos de 
responsabilidade da 
CONTRATADA. 

 

 
 

 
 
 

Média 

 

 
 

 
 
 

Contratada 

Constatada pela 

fiscalização a 
paralisação/atrasos, a 

CONTRATADA deverá 
apresentar um Plano de 
Ação em até 7 dias 

corridos para retomada 
dos serviços e 
recuperação do prazo 

sem ônus à, 
CONTRATANTE. 
Poderão ser aplicadas 

sanções à 
CONTRATADA, 

conforme tabela DAS 
PENALIDADES, este 
Projeto Básico. 
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Ocorrências de 
eventos por força 

maior ou caso 
fortuito 

Determinada 
ação/evento gera 

consequências, 
efeitos 
imprevisíveis, 

impossíveis de evitar 
ou impedir. 

 
 

Baixa 

 
 

Compartilhado 

A CONTRATADA deverá 
emitir relatório/técnicos 

justificando o 
enquadramento; e 
solicitar aditivo contratual 

para análise e aceite da 
CONTRATANTE. 

Garantia da obra Falhas no atendimento 

e 
prestação dos 
serviços 

relativos à garantia 

 
Alta 

 
Contratada 

Constatada a 

falha/desvio, a 
CONTRATADA deverá 
adequar de imediato, 

sem ônus à 
CONTRATANTE. 
Poderão ser aplicadas 

sanções à 
CONTRATADA, 
conforme AS 

PENALIDADES, deste 
projeto básico. 

 

Macapá, 19 de maio de 2024. 

 

 

CESAR AUGUSTO CALVOZA D`ALMEIDA COUTO 
ARQUITETO E URBANISTA 

CAU A14091-8 
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ANEXO II -  MODELO DECLARAÇÃO FACE AO INCISO XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 . 

 

 
 
 

Concorrência Eletrônica nº 014/2024 
Processo Administrativo n° 1030/2024-SEMSA/PMM 

 

 

 

 

 

A empresa............................................ (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº. ............................... .........., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .........................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº..........................................e do CPF nº.................................. DECLARA, para fins do  disposto no 

inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ().  

 

 

(LOCAL E DATA) 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).  
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ANEXO III -  MODELO  DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

 

Concorrência Eletrônica nº 014/2024 
Processo Administrativo n° 1030/2024-SEMSA/PMM 

 

 

A empresa ............................................ (nome da empresa), inscrita no CNPJ n.º .............................. ..........., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .........................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º ......................................... e do CPF n.º ................................. DECLARA , sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada para participar do presente certame foi elaborada de maneira independente pelo 

licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação referente a este processo, por qualquer 

meio ou qualquer pessoa; 

 

b) Que o conteúdo da proposta apresentada não será de todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado 

ou discutido com qualquer outro participante potencial antes da adjudicação do objeto do referido Edital; 

 

c) Que não tentou, por qualquer meio, ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante da SEMOB/PMM antes da abertura oficial das propostas; e 

 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la. 

 

 

(LOCAL E DATA) 

 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 
Concorrência Eletrônica nº 014/2024 

Processo Administrativo n° 1030/2024-SEMSA/PMM 

 

 

 

 

A empresa ........................................ (nome da empresa),........., inscrita no CNPJ nº ........., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a)........., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...... e do CPF nº ......, OPTA pelo 

tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006, 

nos termos do art. 3º e seus parágrafos, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto e DECLARA ser: 

 

 

(   ) MICROEMPRESA                

 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

 

(LOCAL E DATA) 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 



 
MUNICIPIO DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 014/2024  P á g i n a  42 | 55 
Processo Administrativ o n° 1030/2024-SEMSA/PMM 

 

 

 

ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 
 

Concorrência Eletrônica nº 014/2024 
Processo Administrativo n° 1030/2024-SEMSA/PMM 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

A empresa ........................................ (nome da empresa), ........., inscrita no CNPJ nº ........., por intermédi o de 

seu representante legal o(a) Sr.(a)........., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...... e do CPF nº ......, vem por 

meio deste documento apresentar sua PROPOSTA DE PREÇOS ao município de Macapá, a saber:  

 

 OBJETO: 

 Valor global: R$......................... (........................); 

 Data de referência dos preços: ................................. ....... 

 Prazo de validade:....... (...........................) dias, contados a partir da data desta licitação; 

 Prazo de execução: .............. (........................) dias corridos, contados a partir da data de emissão da 

respectiva Ordem de Serviço. 

 

• Banco..................., Agência.............., Conta Corrente nº .....................;   

• Responsável (eis) Técnico(s): ........................................................................;  

• Responsável Legal: .............................................................................................;  

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

(LOCAL E DATA) 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO VI -  MODELO DECLARAÇÃO COTA APRENDIZAGEM – Art. 429 CLT - 13/09/2018. 

 

 
Concorrência Eletrônica nº 014/2024 
Processo Administrativo n° 1030/2024-SEMSA/PMM 

 

 
 
A empresa............................................ (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº. ............................... .........., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) .........................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº. .........................................e do CPF nº. ................................. DECLARA, sob as penas da Lei, 

que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.  

 

 
 

(   )  SIM         (   )  NÃO 

 
 
 

(LOCAL E DATA) 
 
 

 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO VII – MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

 

 

Concorrência Eletrônica nº 014/2024 
Processo Administrativo n° 1030/2024-SEMSA/PMM 

 

 

 

NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ Nº XXXXXXXXXX, com endereço na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada por seu Sócio Administrador 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXX, RG XXXXXXXXXXXXX, DECLARA, em conformidade com 

o inciso VI, art. 67, da Lei Federal nº 14.133/21 e para atender às exigências do EDITAL DA CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 014/2024, referente ao objeto XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, que procedeu ao 

levantamento de todas as informações e condições referentes aos locais onde os serviços objeto da contratação 

serão executados, tomando pleno conhecimento e assumindo total responsabilidade pela proposta de preços 

apresentada nestes termos. 

 

  (LOCAL,DATA) 

 

 

 

ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTE DA EMPRESA. 

 

 

 

ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA 
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2024 – SEMSA/PMM 
 

CONTRATO Nº XXX/2024 – SEMSA/PMM QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MACAPÁ ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-

SEMSA/PMM E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX. 
 

O MUNICÍPIO DE MACAPÁ por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (Fundo Municipal de 

Saúde de Macapá), pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 18.604.334/0001-30, com sede na Av. 

Henrique Galúcio, nº 1249, Bairro Centro, Macapá-AP, representada pela senhora ERICA ARANHA DE SOUSA 

AYMORÉ, RG Nº3233421 /SSP-PA e CPF nº 658.804.392-91, Secretária de Saúde do Município de Macapá, 

nomeada pelo Decreto nº 1.262/2024 – PMM, denominada como CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX sediada na XXXX, , neste ato representado(a) por XXXX, 

doravante designado CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 1030/2024-SEMOB/PMM e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n°: 014/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em obras de Engenharia 

Civil para execução de obra para reforma e ampliação da BASE DO SAMU ZONA SUL DO MUNICÍPIO DE 

MACAPÁ, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. O Projeto Básico; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO. 

2.1. O prazo para a execução e entrega do serviço será de 180 (cento e oitenta) dias corridos a partir da data de 

recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA; 

2.2. O prazo de vigência do Contrato terá início a partir da data de sua assinatura, vigorando pelo prazo de até 

12 (doze) meses, podendo ultrapassar o exercício financeiro, as despesas referentes à contratação devem 

integralmente empenhadas até 31 de dezembro do corrente ano. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 

de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO. 

3.1. É vedada a subcontratação, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, de 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto quando devidamente autorizada pela administração pública 

municipal. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.  CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO. 

4.1. O valor total da contratação é de R$XXX (XXX). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

4.4. O preço estipulado no contrato poderá ser revisto e/ou alterado: 

     a) Quando ocorrer acréscimo ou supressão de obras ou serviços por conveniência da Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMSA, respeitando-se os limites da Lei. 

     b) Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardatárias 

ou impeditivas de execução do ajustado ou em caso de força maior, ou caso fortuito.  

     c) Quando ocorrerem compensações financeiras, penalidades por eventuais atrasos, e descontos por 

eventuais antecipações de pagamento. 

     d) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais do valor inicial atualizado do 

contrato, os acréscimos até 50% (cinquenta por cento) que se fizerem nas obras, serviços ou compras e 

supressões até 25% (vinte e cinco por cento). 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO. 

5.1. O pagamento será efetuado por meio da programação de desembolso e nota de liquidação, em prazo de até 

30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal junto à Administração e mediante o processamento 

normal de liquidação e liberação dos recursos financeiros e após a emissão da respectiva Ordem Bancária.  

5.2. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa da nota fiscal/fatura 

referente ao objeto regulamente entregue, acompanhada dos documentos de regularidade perante a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal, FGTS (CFR) e Ministério do Trabalho (CNDT), bem como, cópia da GPS e GFIP, 

junto ao fiscal designado, para que se proceda a devida certificação da despesa a ser executada, como forma 

também de atender a Decisão n° 705/1994-TCU – Plenário. 

5.3. Além da apresentação da fatura e condições de regularidade, o pagamento será efetuado de acordo com o 

eventograma previsto na Planilha de Levantamento de Eventos (CRONO-PLE) e executados pela empresa, 

devidamente auferidos e atestados pelos fiscais designados pela contratante, constando:  

a) Os itens de cada evento, juntamente com a memória de cálculo, relatório fotográfico e cronograma atualizado, 

caso tenha havido algum atraso no curso da obra; 

b) Requerimento de solicitação da contratada à contratante, mencionando o número do contrato, acompanhada 

da fatura que descreva de forma apropriada os serviços prestados, o número e data da emissão da respectiva 

nota de empenho. 

5.4. O pagamento da medição das faturas ficará condicionado à comprovação pela empresa do registro do 

Contrato, apresentação da ART/RRT de Execução dos serviços junto ao CREA/CAU/AP; da matríc ula da obra 

no INSS e; as guias de recolhimento ao INSS e ao FGTS, até o mês subsequente a data de apresentação da 

fatura pertinente. 

5.5. O pagamento das demais parcelas será efetuado no decorrer dos trabalhos, sendo que, a última não será 

inferior a 5% (cinco por cento) do valor contratual e somente será paga após a lavratura do Termo de 

Recebimento Definitivo da Obra, respeitado os prazos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e/ou Decreto nº 

2.994/2023-PMM e as obrigações decorrentes. 

5.6. O pagamento será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE. 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 
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6.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base no 

SINAPI.  

6.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.6. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.11. Os preços serão reajustados no 13° (décimo terceiro) mês, contado a partir da data de apresentação da 

proposta ou da data da última atualização realizada, caso esse atraso não seja atribuído à CONTRATADA, este 

contrato poderá ser reajustado pelo Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) ou IGPM-IBGE, mediante 

solicitação da CONTRATADA, esta cláusula só será aplicada em Contratos com prazo de execução superior a 

12 (doze) meses. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

7.1. Deverá proceder ao pagamento referente as medições do objeto contratado, após a nota fiscal/fatura, 

acompanhada dos documentos comprobatórios, esteja devidamente certificada pelo(s) fiscal(is) designado(os), 

dentro do cronograma de liberação do financeiro, em até 30 (trinta) dias; 

7.2. Expedir ordem de início da execução dos serviços, fornecendo a empresa a respectiva licença ambiental 

para execução da obra; 

7.3. Fiscalizar a execução da obra, de forma que seja assegurada a qualidade dos serviços e que estes 

obedeçam estritamente ao contrato em seu inteiro teor 

7.4. Assegurar que obra e os serviços a serem realizados obedeçam aos procedimentos, normas e 

especificações técnicas pertinentes e sejam fiéis aos projetos básico e executivo.  

7.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações exigidas;  

7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela empresa;  

7.7. Permitir o acesso dos empregados da empresa às dependências do local de execução da obra; 

7.8. Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a empresa possa executar o objeto deste Contrato 

dentro das normas e condições estabelecidas; 

7.9. Comunicar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;  

7.10. Notificar, por escrito, a empresa, da aplicação de multas, da notificação de débitos e da suspensão da 

execução da obra, quando for requerido tais medidas; 

7.11. Aplicar, esgotada a fase recursal, nos termos contratuais, multa (s) à empresa dando-lhe ciência do ato, 

por escrito, e comunicar ao setor financeiro para que proceda a dedução da multa de qualquer crédito da 

empresa; 

7.12. Designar servidor(es) que figurará(ão) fiscal(is), conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021 c/c Decreto nº 

2.994/2023-PMM. 

7.13. Fiscalizar como lhe aprouver a execução da obra, através de fiscal(is) designado(s), nos termos da Lei nº 

14.133/2021 c/c Decreto nº 2.994/2023-PMM. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO. 

8.1. Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo (CAU), as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s e/ou Registro de 

Responsabilidade Técnica – RRT’s, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos 

da Lei Federal nºs 6.496/77 e Lei 12.378/2010. 

8.2. Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição, na forma 

das disposições em vigor; 

8.3. Efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o 

objeto do contrato, até o recebimento definitivo pela contratante da obra e demais serviços adicionais. 

8.4. Manter no local da obra, funcionários e equipamentos em número, qualificação e especificação adequados 

ao cumprimento do contrato; 

8.5. Submeter à aprovação da fiscalização, em até cinco dias após o início dos trabalhos, o plano de execução 

e o cronograma detalhado da obra e demais serviços adicionais, elaborados em conformidade com a Planilha de 

Levantamento de Eventos (PLE), bem como eventuais ajustes;  

8.6. Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem 

aplicados na obra objeto deste contrato; 

8.7. Realizar, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, 

ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços  e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos. 

8.8. Deverá, sempre que necessário, comunicar-se formalmente com a contratante; 

8.9. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal, dos equipamentos, veículos, 

insumos e demais materiais e equipamentos até o local de execução da obra;  

8.10. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações elétricas, 

cercas, equipamentos e outros, bem como por aqueles que vier causar à contratante e a terceiros, existentes no 

local ou decorrentes da execução da obra. 

8.11. Colocar tantas frentes de serviço, quantas forem necessárias, mediante anuência prévia da fiscalização da 

contratante, para possibilitar a perfeita execução dos serviços e fornec imentos no prazo contratual. 

8.12. Disponibilizar, quantos forem necessários, os equipamentos e materiais necessários para o atingimento do 

objeto da presente contratação. 

8.13. Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação empregatícia com 

a contratante. 

8.14. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, 

securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, 

exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro dos serviços contratados junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) do local de execução da 

obra. 

8.15. Deverá comunicar toda e qualquer modificação introduzida no projeto. Detalhes e especificações diversas 

só serão admitidos com a prévia autorização do fiscal designado e o devido registro no “Diário de Obra” a ser 

assinado pelo responsável técnico da obra. 

8.16. Ficará a empresa obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados logo após o registro no “Diário de 

Obra”, ficando por sua conta exclusiva, as despesas desses serviços.  

8.17. É de inteira responsabilidade da empresa a reconstituição de todos os danos e avariais causadas aos 

serviços já realizados e/ou a terceiros provocados pela execução da obra.  

8.18. São de inteira responsabilidade da empresa, a guarda e vigilância dos materiais necessários à execução 

da obra e ainda não entregues. 

8.19. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições federais, estaduais e municipais, que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto contratado e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela 

Administração. 

8.20. Assumir todas as despesas decorrentes do objeto contratado.  

8.21. Assegurar à administração pública municipal o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais que 

não estejam de acordo com as condições estabelecidas neste contrato, ficando certo que, em nenhuma hipótese, 

a falta de fiscalização a exime das responsabilidades pactuadas.  
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8.22. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às áreas e dependências do local de execução 

da obra; 

8.23. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência dos materiais fornecidos. 

8.24. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto quando devidamente autoriz ada pela 

administração pública municipal. 

8.25. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à administração ou a terceiros em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por 

seus empregados durante a entrega do objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais 

a que estiver sujeita. 

8.26. Comunicar à administração qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do objeto 

e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

8.27. Manter, durante todo o fornecimento, em compatibilidade com todas as obrigações assumidas, e as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  

8.28. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislaç ão específica 

de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou em conexão 

com ele, ainda que acontecido em dependência da execução da Obra.  

8.29. Utilizar pessoal experiente, habilitado e qualificado, bem como, equipamentos, ferramentas e instrumentos 

adequados para a boa execução obra. 

8.30. Assumir, também, todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 

fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

8.31. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da Contratação.  

8.32. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o objeto deste contrato, 

razão pela qual a empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o ente público.  

8.33. Durante a execução da obra, caberá ainda a empresa, as seguintes medidas: 

a) Instalar e manter no local onde será executado os serviços 01 (uma) placa de identificação do objeto com as 

seguintes informações: nome da empresa, responsável técnico pelo serviço com a respectiva ART/RRT, nº do 

Contrato e Prefeitura Municipal de Macapá - PMM. 

b) A placa de identificação do serviço deve ser no padrão definido pela contratante.  

c) Manter no local do serviço um Diário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias referentes ao 

andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra e todas as informações pertinentes, como 

também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por 

uma das partes. Este diário, devidamente rubricado pela fiscalização e pela empresa em todas  as vias, ficará em 

poder da contratante após a conclusão da obra; 

d) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade e a segurança no 

canteiro de obra; 

e) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas, outras que possam ser adotadas por quaisquer danos 

causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução da obra;  

f) Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) exerçam as suas atividades, 

fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à 

legislação pertinente 

8.34. Deverá atender às seguintes normas e práticas complementares:  

a) Projetos, Normas Complementares e demais Especificações Técnicas;  

b) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de 

concessionárias de serviços públicos; 

c) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA ou CAU/AP-CAU/BR; e 

d) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de 

qualidade, utilidade, resistência e segurança do contrato, regulado pelas instruções constantes no Termo de 

Referência e Executivo e seu(s) anexo(s). 

8.35. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam 

compatíveis com o regime de direito público. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões  técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

10.   CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

10.1. O adjudicatário deverá apresentar em 30 (trinta) dias, após a assinatura do contrato a garantia contratual 

no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as 

condições previstas neste Projeto Básico, conforme disposto no art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que 

cumpridas as obrigações contratuais. 

10.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 

(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

10.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme dispõem os incisos I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

10.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou 

o adimplemento pela Administração. 

10.5. A garantia assegurará o pagamento de:  

10.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

10.5.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  

10.5.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.5.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando 

couber. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
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10.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica no depósito 

identificado diretamente no Caixa, na conta própria da Prefeitura Municipal de Macapá -      PMM, nº 105.700-6 

– Agência 3575-0, Banco do Brasil, com correção monetária.  

10.7. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e no mínimo, por mais três meses após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo 

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.8. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou 

o adimplemento pela Administração. 

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

10.12. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

10.13. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.   CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11. 1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

11.1.7. ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao mês previsto 

para início da execução do contrato, sem motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 

11.1.9. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens  anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 
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b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 

por qualquer das infrações dos subitens 15.1.4 a 15.1.6 e 15.1.8 a 15.1.12 do Termo de Referência;  

d) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado por infração do 

subitem 15.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada 

inexecução total; 

e) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 15.1.3 (inexecução total do 

contrato). 

f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 16.1.2 e 15.1.7 do Termo 

de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal adotado por este Regional. 

11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

11.11. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 

Inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato ou ato de 

terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as revestem, impossibilitando 

a regular execução do objeto. 

11.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes  do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

13.  CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 

nº 14.133/2021 ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-

los com informações pertinentes a essa atribuição. 

13.1.1. O fiscal  designado pela contratante terá como competência fiscalizar o fiel cumprimento do estabelecido, 

com autoridade para impugnar, requerer demolição e pedir que se refaça os serviços em desacordo com as 

especificações técnicas e projetos de arquitetura e engenharia.  

13.2. O Fiscal observará se a execução da obra está de acordo com os projetos, planilhas de custos, 

especificações técnicas e normas da ABNT, assim como posturas federais, estaduais e municipais em vigor e os 

regulamentos das companhias concessionárias de água, energia, dentre outros correlacionados ao objeto 

contratado. 

13.3. A execução das obrigações contratuais será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente 

designado para esse fim, que irão representar a contratante, observando-se as disposições contidas no art. 104, 

III da Lei nº 14.133/2021 e ao seguinte: 

a) O representante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do objeto contratado, determinando o que for necessário à sua regularização;  

b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da contratante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

c) A existência da fiscalização por parte da contratante não diminui ou altera a responsabilidade da contratada 

no fiel cumprimento de suas obrigações contratuais. 

13.4. A contratada poderá manter preposto, aceito pela contratante,  durante o período de vigência contratual, 

para representá-la sempre que for necessário. 

13.5. A contratada deverá manter um responsável técnico pela obra, no local de sua execução, no mínimo pelo 

período de três horas e toda as vezes em que for requisitado pelo fiscal da contratante. 

13.6. A contratada deverá manter no canteiro de obra um jogo completo (projetos, especificações e planilha de 

custo), para utilização da fiscalização no momento das vistorias técnicas.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.7. A contratante poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da contratada que cause 

embaraço à fiscalização ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem 

atribuídas. 

13.8. As dúvidas da contratada relacionadas aos projetos, especificações e planilhas orçamentárias, deverão ser 

dirigidas e comunicadas diretamente a(os) fiscal(is) designados.  

13.9. O fiscal deverá verificar se estão sendo colocados à disposição dos trabalhos as instalações, equipamentos 

e equipe técnica previstos na proposta e no contrato de execução da obra. 

13.10. A contratante deverá exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução da obra, aprovando os 

eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos.  

13.11. Receber a documentação final, verificando o atendimento aos comentários efetuados e a apresentação 

de todos os documentos previstos, como desenhos, especificações, memoriais de cálculo, descritivos e 

justificativos, em conformidade com o plano de elaboração do projeto.  

13.12. Aprovar ou devolver para correções, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o projeto como construído (as built).  

13.13. Observar o rol de atividades a serem desempenhadas pelo fiscal de um contrato, conforme estabelece a 

Lei nº 14.133/2021. 

13.14. A atuação ou a eventual omissão da fiscalização durante a realização dos trabalhos não poderá ser 

invocada para eximir a contratada da responsabilidade pela execução da obra.  

13.15. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

13.15.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

13.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade 

de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários. 

13.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.  

13.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.  

13.3. O Termo de Recebimento Definitivo da obra será lavrado em até 10 (dez) dias após a lavratura do Termo 

de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham 

sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente 

após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou 

fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.  

13.3.1. Na hipótese de verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 

que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.  

13.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406, de 2002). 

13.5. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante. 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

14.1. As despesas decorrentes desta presente contratação correrão à conta dos recursos previstos no orçamento 
do exercício de 2024, conforme seguinte Classificação: 

AÇÃO: XXXXX; ELEMENTO DE DESPESA: XX.XX.XX; PROGRAMA DE TRABALHO: XX.XXX.XXXX.X.XXX; 
FONTE: XXXX.  
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15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES. 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais do valor inicial atualizado do contrato, 

os acréscimos até 50% (cinquenta por cento) que se fizerem nas obras, serviços ou compras e supressões até 
25% (vinte e cinco por cento). 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 
(um) mês. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de MACAPÁ/AP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 
 

Macapá-AP, XX de XXXX de 2024.  

 
 

 

ERICA ARANHA DE SOUSA AYMORÉ 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA 

Decreto nº 1.262/2024 - PMM 

CONTRATANTE 
 
 

 
XXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX 
CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHA 1 – NOME:___________________________________CPF:___. ___. ___-__ 

 

TESTEMUNHA 2 – NOME:___________________________________CPF:___. ___. ___-__ 
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